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A assisténcia a sallide da crianca no Brasil € um direito fundamental assegurado por legislacdes
federais, como a Congtituicdo Federal de 1988 e o Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA),
Lei n° 8.069/1990, devidamente aprovado pelo Congresso Nacional. O ECA baliza de forma
inequivoca que a saude da crianca deve ser promovida com programas de assisténcia médica e
odontol6gica, reforcando a centralidade do médico - especiadmente do pediatra nesse cuidado.
Reconhecer esse enquadramento legal é respeitar a legisacdo e o melhor interesse da
infancia"Analisar a importancia da autonomia médica e a protecdo do ato médico no
atendimento a salde infantil, evidenciando que, conforme o ECA e as normas éticas vigentes, o
acompanhamento deve ser realizado por pediatrias, assegurando qualidade e seguranca ao
desenvolvimento infantil."Foi realizada uma revisdo documental nas plataformas PubMed e
SCiELO, e em fontes nacionais como a Constituicio Federal, o ECA e o Cadigo de Etica Médica
(CFM). Utilizaram-se cinco descritores: “pediatria’, “assisténcia médica’, “autonomia meédica
“direito a saude” e “legislacdo infantil”, aém dos temas correlatos: Ieglsla(;éo sanitaria, protecdo
integral da crianca e ética profissional."O ECA, em seu Artigo 14, determina que SUS promova
assisténcia médica e odontolégica as criangas. Quando a lei federa menciona “assisténcia
médica’, subentende-se que o profissional responsavel deve ser o médico. O paragrafo 5° do
mesmo artigo exige que protocolos de deteccdo de risco ao desenvolvimento psiquico sgam
aplicados em consulta pediétrica, 0 que demanda o envolvimento do pediatra, o profissiona
treinado. O ECA cita expressamente o termo “meédico” e “pediatra’, mas ndo menciona
“enfermeiro” ou “nutricionista’ como responsavels pela assisténcia médica primaria da crianca.
A omissdo € significativa: a legislacdo federal consolidou o pediatra como peca central na
assisténcia infantil, sem prejuizo ao trabalho multiprofissional, mas sem desconsiderar que o
diagnostico, prognostico e tratamento sdo atos exclusivos do médico, como garantido na Lei do
Ato Médico (Lel 12.842/2013). O CFM também reforca a autonomia medica, garantindo que o
médico ndo esta obrigado a seguir determinacfes administrativas que coloquem o paciente em
risco ou que infrinjam sua consciéncia técnica e ética (Art. 31 e 32 do CEM). A préatica de
encaminhar criancas para atendimentos que ndo sejam liderados por médicos constitui violacdo
da protecdo integral que o ECA visa assegurar, expondo a crianca a precarizacdo do cuidado e
eventual omissdo de diagndsticos precoces."A legislacdo brasileira ndo apenas autoriza, mas
obriga que a assisténcia médica infantil, especialmente em programas de puericultura e
prevencdo, segja feita por médicos e, conforme a especificidade etéria, por pediatras. Garantir
pediatras no atendimento primério é respeitar a Constituicdo, o ECA e a ética médica, oferecendo
as nossas criangas e adolescentes o que h& de mais seguro e digno na medicina.
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